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Resposta ao Pedido de Impugnação ao Edital n.º 004/2025/IPEM-PR  

 

Trata-se de impugnação interposta pela empresa VIGISOL VIGILÂNCIA PATRIMONIAL LTDA., inscrita 

no CNPJ sob nº 79.929.774/0001-51, em face do Edital do Pregão Eletrônico nº 004/2025, cujo objeto é a 

contratação de empresa para prestação de serviço de vigilância eletrônica monitorada, tipo empresarial, 24 

(vinte e quatro) horas por dia, com o fornecimento e instalação do sistema e dos equipamentos necessários, 

assistência técnica, recursos humanos, metodologia tática, operacional e indenização por conta e risco da 

CONTRATADA, para às Unidades Organizacionais do Instituto de Pesos e Medidas do Estado do Paraná – 

IPEM/PR, abrangendo sua Sede, em Curitiba/PR, e as unidades regionais localizadas em Araucária/PR, 

Maringá/PR, Cascavel/PR e Londrina/PR.  

 

1. DA TEMPESTIVIDADE:  

  Este pedido de impugnação é considerado TEMPESTIVO, de acordo com Edital e nos termos do art. 

164, III, da Lei 14.133/2021, desta forma pelo princípio da conveniência e oportunidade e autotutela, o 

mérito será analisado. 

2. BREVE RELATÓRIO: 

A impugnante sustenta que as exigências previstas nos itens 1.5.2 e 1.5.3 do Anexo II – Documentos 

de Habilitação do Edital seriam inexequíveis, a saber: 

 1.5.2 – Certificado de Autorização para Funcionamento e Certificado de Revisão de Autorização 

para Funcionamento Atualizada (Alvará), expedido pela Polícia Federal, nos termos dos arts. 4º e 19 

da Lei nº 14.967/2024; 

 1.5.3 – Comprovante de Comunicação à Secretaria da Segurança Pública do Estado do Paraná, 

conforme art. 11 da Portaria DPF nº 18.045/2023. 

Argumenta que tais documentos não poderiam ser exigidos, pois a Lei nº 14.967/2024 ainda 

depende de regulamentação, conforme exposto na Nota Interpretativa nº 001/2024-CGCSP/DPA/PF. 

Ao final, requer a supressão dessas exigências e a reabertura do prazo para a sessão pública. 

3. DA ANÁLISE: 

Em que pese toda a compreensão aos argumentos trazidos pela impugnante, a impugnação não 

merece prosperar e o edital deverá ser mantido INALTERADO, pelos seguintes fundamentos: 
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a) Objeto – O edital não trata apenas de monitoramento eletrônico remoto, mas de serviço de 

prestação de serviço integrado que envolve atividades próprias de vigilância patrimonial. Conforme 

descrito no edital, o objeto é: “...prestação de serviço de vigilância eletrônica monitorada, tipo 

empresarial, 24 (vinte e quatro) horas por dia, com o fornecimento e instalação do sistema e dos 

equipamentos necessários, assistência técnica, recursos humanos, metodologia tática, operacional e 

indenização por conta e risco da CONTRATADA, para às Unidades Organizacionais do Instituto de Pesos e 

Medidas do Estado do Paraná – IPEM/PR...”. 

Nota-se que expressões como “assistência técnica, recursos humanos, metodologia tática, 

operacional e indenização por conta e risco” não se relacionam a um serviço meramente tecnológico de 

monitoramento remoto, revelando a presença de atividades operacionais que exigem pronta resposta e 

atuação direta na proteção de bens patrimoniais, elementos típicos da vigilância patrimonial. A exigência 

de Autorização da Polícia Federal não é mera formalidade, mas instrumento essencial para assegurar que 

apenas empresas legalmente aptas assumam responsabilidades diretas sobre a proteção patrimonial e a 

integridade física de bens públicos do IPEM/PR. 

 

b) Exigência de Autorização da Polícia Federal (Item 1.5.2) – A Lei nº 14.967/2024 é clara ao 

estabelecer a necessidade de autorização prévia da Polícia Federal para a prestação de serviços de 

segurança privada, nos seguintes termos:  

“Art. 4º A prestação de serviços de segurança privada depende de 

autorização prévia da Polícia Federal, à qual competem o controle e a 

fiscalização da atividade, nos termos do art. 40. 

Art. 5º Sem prejuízo das atribuições das Forças Armadas, dos órgãos 

de segurança pública e do sistema prisional, são considerados 

serviços de segurança privada, para os fins desta Lei, nos termos de 

regulamento: 

I – vigilância patrimonial; [...]” 

Ainda que a Nota Interpretativa nº 001/2024-CGCSP/DPA/PF mencione determinados serviços ou 

mecanismos sujeitos à regulamentação futura, a vigilância patrimonial não está entre esses casos, 

permanecendo plenamente vigente e aplicável o regramento estabelecido na Lei nº 14.967/2024. 

Dessa forma, a exigência contida no Item 1.5.2 do Edital, referente à Autorização de 

Funcionamento expedida pela Polícia Federal, mostra-se legal, pertinente e indispensável, por se tratar de 

atividade inserida no escopo da segurança privada, cuja regulamentação específica está vigente e 

plenamente aplicável. 
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c) Comunicação à Secretaria de Segurança Pública do Estado do Paraná (Item 1.5.3) – Tal requisito 

constitui apenas um cadastro administrativo junto ao órgão estadual competente, realizado de forma 

simplificada por meio de sítio eletrônico, e é considerado documento essencial para a regularidade da 

atividade no Paraná, sem representar barreira desproporcional ou restritiva. 

d) Princípios licitatórios – As exigências editalícias visam assegurar a legalidade, a isonomia entre 

os licitantes e a proteção do interesse público, não configurando cláusula restritiva, mas requisito de 

habilitação compatível com a natureza do objeto contratado. 

4. DECISÃO  

Diante do exposto, CONHEÇO da presente impugnação, por ser tempestiva, mas NEGO-LHE 

PROVIMENTO, mantendo-se inalteradas as exigências do Edital. 

Por não haver impacto na formulação das propostas, fica mantida a data de abertura da Sessão 

Pública, nos termos previamente estabelecidos.    

 

Curitiba, 01 de outubro de 2025. 

 

(assinado eletronicamente) 

Augusto Leandro de Siqueira Prestini 

Pregoeiro – Administrador do IPEM/PR 
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